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“Distribuir energia elétrica de acordo com os padrões de 

qualidade, através da melhoria contínua dos processos, 

investindo em tecnologia, qualidade no atendimento e 

capacitação dos funcionários. Visando a satisfação dos 

consumidores, contribuindo para o crescimento sólido e 

sustentável, com base nos princípios cooperativistas.” 

Nossa Missão   

CEPRAG 

“Um sonho ontem, uma realidade hoje!” 
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1 RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 
 

 

Senhoras e Senhores Cooperados, 

 

Neste relatório, a Administração da CEPRAG pretende apresentar os resultados do exercício de 

2014. De maneira clara e tecnicamente correta, as informações constantes neste documento vem tornar 

público o acesso ao fluxo das atividades econômicas, técnicas e sociais realizadas neste período. 

As demonstrações contábeis elaboradas em concordância com a Legislação Societária vigente 

estão anexas a este relatório, acrescidas do Balanço Social, Demonstração do Valor Adicionado - DVA e 

Demonstração do Fluxo de Caixa, ferramentas de relevância para a divulgação do desempenho da Empresa 

CEPRAG perante a sociedade, parceiros, órgão regulador e clientes.  

Cumprimos as determinações específicas de Demonstração de Resultado, conforme Manual de 

Contabilidade do Setor Elétrico – MCSE. 
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2 CARTA DO PRESIDENTE 
 

 

Ao encerrarmos o exercício de 2014,  completamos o planejamento previsto para 

este exercício com muito êxito. 

Neste período, focamos nosso empenho técnico e financeiro na manutenção, 

reforma e deslocamento das redes de energia elétrica nos três municípios de nossa área de 

atuação, Praia Grande , São João do Sul e Passo de Torres. Nossa Cooperativa que já tem mais 

de 50 anos de fundação, conta com redes bastante antigas, mas estratégicas, pois são redes 

alimentadoras de regiões bastante produtivas. Nosso foco foi facilitar o acesso para a  

manutenção, deslocando as redes que antes passavam no meio das propriedades, para as 

margens das estradas. Neste mesmo planejamento, priorizamos o investimento em 

posteamento de concreto , estruturas mais modernas e cabos reforçados. Em função da grande 

extensão de nosso sistema elétrico, entendemos que cada projeto realizado precisa ser 

definitivo, pensando no futuro, na projeção de crescimento. Também trabalhamos na melhoria 

de tensão, construindo inúmeras redes trifásicas, principalmente nas áreas de grande produção 

agrícola, melhorando as condições de fornecimento de energia elétrica. No litoral onde a 

depreciação das redes é muito maior, investimos em vários projetos na instalação de cabo de 

cobre, o que garante a continuidade do fornecimento daquela região. Nossa política de trabalho 

também contempla a melhoria do fornecimento às indústrias, cujo número em Praia Grande é 

relativamente grande em proporção ao tamanho do município, e que são consumidores em 

potencial .    

Outra grande conquista que marcou o ano de 2014, foi a Cerificação da ISO 9001. 

Depois de um trabalho de 18 meses com uma Consultoria,  o processo de gestão da Qualidade, 

foi um marco do crescimento profissional de nossa equipe e consequentemente de nossa 

empresa. Os indicadores de desempenho de cada área, deram mais eficácia para cada um 

deles, e ao mesmo tempo, o entendimento de que a empresa como um todo é o mais 

importante.  

2014 enfim, nos trouxe os resultados almejados. Estamos com a saúde financeira 

da Cooperativa em boas condições, uma equipe em constante treinamento e aperfeiçoamento, 

e com a participação mais efetiva de nossos consumidores/associados em todas as nossas 

atividades.  

Com a certeza de que a melhoria contínua deve ser nosso foco, e com a confiança 

em nossa equipe, estamos certos de que 2015, poderá ser ainda mais promissor. 
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3 DESEMPENHO OPERACIONAL 
 

 

3.1 Distribuição de Energia Elétrica 

 

A Cooperativa CEPRAG distribui energia elétrica em 03(três)municípios na sua  área de atuação 

e também pequenas poligonais com a CELESC e CEJAMA nos municípios de Balneario Gaivota, Jacinto 

Machado e Santa Rosa do Sul, atendendo 13.607 consumidores cativos, instalados em sua área de 

permissão no Estado de Santa Catarina. 

A meta da administração, substanciada em seu planejamento estratégico é buscar melhores 

condições de fornecimento de energia elétrica, atendendo assim o lado social do grupo de associados e 

consumidores de sua área de atuação, com tarifas módicas e reduzidas, viabilizando a competitividade do 

processo produtivo e o desenvolvimento das diversas áreas sociais. 

 

3.2 Ligações de Consumidores 

 

Foram ralizadas no ano de 2014,  826 ligações novas, desta forma o número de consumidores 

faturados em dezembro de 2014 apresentou um crescimento de 4,68% sobre o mesmo mês do ano anterior, 

como se pode observar na tabela a seguir: 

 

Tabela 1 – Crescimento do número de consumidores – dezembro 2014 

  Número de unidades consumidoras 

Classe 2014 2013 2012 

Residencial 8.928 8.420 7.881 

Industrial 393 299 363 

Comercial 955 921 830 

Rural 3.053 3.051 2.977 

Poder público 119 116 110 

Iluminação pública 135 137 139 

Serviço público 14 16 16 

Consumo próprio 10 10 9 

TOTAL 13.607 12.970 12.325 

 

 

3.3 Comportamento do mercado 

 

O mercado energético continua bastante atraente no âmbito de consumo, e aponta para uma 

perspectiva de crescimento de demanda resultante da previsão do crescimento nacional, e possível 

recuperação da crise econômica do país que apresentará efeitos no ano de 2015, desta forma, promovendo 

o desenvolvimento social. 

A CEPRAG não possui geração prorpia de energia, a energia comercializada é adquirida das 

concessionárias CELESC e CEEE.  
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3.4 Distribuição direta por classe de consumo 

 

O consumo de energia elétrica, no mercado cativo na área de atuação da cooperativa em 2014 

foi de 38.276 MWh registrando um crescimento de 8,54% em relação ao ano de 2013. 

Os segmentos do mercado que mais contribuíram para esse resultado foram: a classe 

residencial e comercial . 

 

Tabela 2– Exposição dos resultados de consumo  

Classe 
Consumo em MWH 

2014 2013 2012 

Residencial 14.623 13.366 12.307 

Industrial 5.149 4.946 4.223 

Comercial 7.176 6.062 5.521 

Rural 8.054 7.445 7.129 

Poderes Públicos 660 611 596 

Serviços Públicos 313 271 240 

Iluminação Pública 2.218 2.227 2.241 

Consumo Próprio 83 77 81 

TOTAL 38.276 35.007 32.338 

 

 

3.5 Receita 

  

A receita líquida decorrente do fornecimento de energia elétrica no exercício importou em 

R$ 14.600 milhões, conforme a tabela a seguir: 

 

Tabela 3– Receita do fornecimento de energia 

Classe 
Receita Líquida em R$ mil 

2014 2013 2012 

Residencial 6.705 5.301 5.210 

Industrial 2.655 1.964 1752 

Comercial 3.681 2.520 2423 

Rural 2.601 1.998 1.977 

Poderes públicos 323 251 263 

Iluminação pública 613 513 553 

Serviço público 145 124 102 

Renda não faturada 120 419 0 

Subtotal 16.843 13.090 12.280 

Serviços 2 128  518  

Arrendamentos e aluguéis 176 244  152  

Outras receitas 106 84  80  

Receita reembolso 1.035 499  1.830  

Subtotal 18.162 14.045 14.860 

ICMS/ISS (3.298) (2.461) (2349) 

PIS/COFINS  (0) (0) 

Encargos do consumidor (RGR/CCC/CDE/P&D/PEE) (264) (372) (1040) 

TOTAL 14.600 11.212 11.471 

 

 

3.6 Tarifas 
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A tarifa média de fornecimento de energia elétrica da CEPRAG em dezembro foi de R$ 347,58 por MWH. 

 

Tabela 4 – Tarifa média de fornecimento Energia Elétrica 

 Tarifa média de fornecimento 

Classe 2014 2013 

 R$/MWH R$/MWH 

   Residencial 
385,12 333,75 

   Industrial 
388,87 247,83 

   Comercial 
386,55 300,84 

   Rural 
273,29 228,20 

   Poder público 
395,72 334,49 

   Serviço público 
347,87 321,34 

   Iluminação pública 
206,84 172,61 

   Consumo próprio 
396,38 340,08 

  MÉDIA  347,58 284,89 

 

 

3.7 Qualidade do fornecimento 

 

Os dois principais indicadores da qualidade do fornecimento de energia elétrica são o DEC 

(Duração Equivalente de Interrupções por consumidor) e o FEC (Frequência Equivalente de Interrupções por 

consumidor). 

 

Tabela 5– DEC/FEC 

Ano 2014 2013 2014 2013 

  Município 
DEC 

(horas) 
DEC 

(horas) 
FEC 

(interrupções) 
FEC 

(interrupções) 

 Todos 22,17 23,41 20,25 13,36 

 

 

3.8 Tecnologia da informação 

 

O desenvolvimento das áreas de negócios de uma permissionária de energia depende 

substancialmente de soluções adequadas de tecnologia da informação, as quais permeiam e dão suporte a 

praticamente tudo o que a permissionária faz mediante sistemas de informação (softwares), redes de 

computadores (comunicação lógica), e atendimento ao consumidor (processamento, suporte e 

infraestrutura). 

No ano de 2014, os principais projetos e sistemas desenvolvidos na área de tecnologia da 

informação foram: 

 Funcionamento e manutenção do Site da CEPRAG; 

 Servidor e sistema de antena para interligação dos escritórios; 

 Melhoria na central telefônica; 

 Faturas por email para alta tensão. 
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3.9 Desempenho econômico – financeiro 

 

A diretoria da CEPRAG, vem sempre priorizando a manutenção da saúde administrativa e 

financeira da cooperativa, procurando reduzir ao máximo as despesas operacionais, cortando desperdícios, 

“aparando as arestas” e até adotando procedimentos judiciais para a cobrança de créditos devidos à 

cooperativa. Com este conjunto de ações, já podemos assegurar aos associados que a cooperativa desfruta 

de uma situação econômico-financeira equilibrada. Estamos rigorosamente em dia com a CEEE e CELESC e 

com os compromissos atuais assumidos com fornecedores. A cooperativa não possui dívidas quanto a 

tributos e encargos sociais. 

 

3.10 Valor adicionado 

 

Em 2014, o valor adicionado líquido, gerado como riqueza pela permissionária foi de R$ 11.506 

mil, representando 63,35% da Receita Operacional Bruta, com a seguinte distribuição: 

Remuneração do trabalho e encargos – 4.095 

Governo(impostos, taxas e contrib.) -  5.597 

Terceiros (juros, multas e outras despesas) – 19 

Sobras do Exercício – 3.795 

 

3.11 Políticas de reinvestimento e distribuição de sobras 

 

Aos associados 35% das sobras são estatutariamente enviada para a assembleia geral, é 

garantida a destinação das sobras líquidas do exercício. As reservas estatutárias 50% são para o fundo de 

ampliação e melhoria que garante a permissionária que mantenha o serviço universalizado.  

 

 

3.12 Composição das quotas do capital social 

 

Em 31 de dezembro de 2014, o capital social da permissionária era de R$2.396.527,00 

composto por 2.396.527 quotas com valor nominal de R$ 1,00 cada. 

 

 

Tabela 6 – Políticas de reinvestimento e distribuição de sobras 

Número de Associados 

Total de Associados em 12/2013 18.452 

Admitidos em 2014 852 

(-) Demitidos em 2014 - 

TOTAL DE ASSOCIADOS EM 12/2014 19.304 

 

 

3.13 Atendimento aos associados e consumidores 
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Para o atendimento ao nosso consumidor/associado temos três postos de atendimento, sendo 

um em São João do Sul, dois em Passo de Torres e mais o atendimento no escritório da Sede da 

Coperarativa em Praia Grande  juntamente com a COD – Central Operacional de Distribuição, que possibilita 

atender aos chamados e pedidos de prestação de serviços com a maior urgência, precisão e segurança 

possível. Esta Central despacha a execução dos serviços cadastrados pelo atendimento comercial, bem como 

as ocorrências registradas através de nosso serviço de 0800 643 4040, que dispõe de plantão 24 horas. 

Desde de 2012, estamos trabalhando com turno de revezamento, um exigência trabalhista que define o 

funcionamento do COD com 05 funcionários, no ano de 2014 mais um funcionário incorporou a equipe de 

COD, agora temos um coordenador em horário comercial, foi necessário devido ao grande fluxo de 

solicitações. 

 

4 FOTFOOOOO
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GESTÃO 
 

 

4.1 Planejamento Empresarial 

 

O planejamento é uma ferramenta que promove o desenvolvimento e o crescimento da 

empresa, e tem por objetivo traçar linhas a serem seguidas. Com ele é possível prever mudanças e 

antecipar-se diante dos concorrentes e das ameaças internas, para assim aproveitar as oportunidades e 

obter o sucesso da organização. 

 

4.2 Recursos Humanos 

 

A área de Recurso Humano é responsável por melhorar o desempenho da empresa, através do 

recurso “pessoas” atendendo assim com eficácia os associado e colaboradores. Em 2014 a permissionária 

investiu R$ 59.153,76 em programas de formação técnica e desenvolvimento profissional e humano de seus 

colaboradores. Deste modo, visando manter a permissionária a par da evolução nas áreas tecnológica e 

gerencial, e oferecer a eles a oportunidade de desenvolvimento de suas habilidades e potenciais.  

A CEPRAG proporciona aos seus colaboradores plano de saúde (Unimed), vale alimentação e 

seguro de vida. E incentiva integração dos colaboradores através da associação dos funcionários da Ceprag, 

onde tem uma sede social, campo de futebol sete, quadra de vôlei de areia, parquinho infantil.   

Como parte da integração dos colaboradores e incentivo a relação interpessoal, realiza 

comemoração ao dia do trabalhador,  dia do eletricista, páscoa e confraternização natalina com participação 

dos falimiares dos seus colaboradores e entraga de cestas. Oferece lembranças  no dia da mulher, dia das 

mães e dia dos pais.  

 

4.3 Responsabilidade Social 

 

Responsabilidade Social é desenvolver ações que estejam conectadas à identidade empresarial 

da instituição. A CEPRAG cumpre seu papel de empresa com Responsabilidade Social, agindo com ética 

interna e externamente, com associados e colaboradores.  

Age com Responsabilidade Social quando coloca à frente de todas as suas ações seus princípios 

e valores, baseados na transparência, na excelência em serviços de distribuição de energia elétrica, em 

desenvolvimento regional e comprometimento com o meio ambiente.  

A CEPRAG vem desenvolvendo um trabalho nas escolas parceiras, o projeto do SESCOOP que 

se chama COOPERJOVEM, programa para aprendizado do cooperativismo, juntamente com incentivo a 

concietização de economia de energia e preservação do meio ambiente. Também desenvolve um projeto 

com as mulheres das comunidades que se chama Projeto Planeta Luz, com o objetivo de desenvolver 

trabalhos de artesanato, ajudando na renda familiar  proporcionado o desenvolvimento econômico das 

familias. 

Abaixo estão listados alguns reflexos dessa responsabilidade: 
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 Partiicipou do 12º Encontro de Mulheres Cooperativistas, com 12 representantes da Ceprag. O evento foi 

realizado em Florianópolis  e contou com a presença de mais de 800 pessoas;  

 Palestra sobre Cooperativismo, oficinas de jogos cooperativos, oficina de teatro aos professores das escolas que 

participam do Cooperjovem; 

 Copa Futebol cooperativo nas escolas parceiras; 

 Primera mostra de teatro do programa Cooperjovem, em Florianópolis;  

 Cerimônia de premiação e apresentação da oficina de teatro dos alunos da Escola Bulção Viana, realizada no 

auditório da CEPRAG, com a presença de representante do SESCOOP, onde a CEPRAG mesmo estando apenas a 

três anos no Projeto, a Cooperativa que recebeu uma premiação; 

 A CEPRAG intensificou os investimentos no  projeto social (Cooperjovem e Projeto Planeta Luz) R$68.115,00 com 

recursos próprios. Além dos recursos recebidos do SESCOOP; 

 Concessão de apoio financeiro mensal às APAEs de Praia Grande, São João do Sul, Passo de Torres e  Associação 

Antiálcool ,  no valor total deR$ 40.100,00 (quarenta mil e cem reais); 

 Concessão de uma ajuda financeira à Associação Hospitalar Nossa Senhora de Fátima de Praia Grande, durante o 

ano de 2014, no valor total de R$ 57.000,00 (cinquenta e sete mil reais); 

 Auxílio financeiro aos funcionários da CEPRAG, de 50% do valor da mensalidade de cursos técnicos ou 

universitário, num valor de R$R$ 27.182,95 (vinte e sete mil, cento e oitenta e dois reais e noventa e cinco 

centavos); 

 Realização, em parceria com a FIESC/SENAI/SESCOOP/FECOERUSC, de Treinamento em Fundamentos de 

Eletrotécnica, padrões e normas técnicas, construção e manutenção de redes, NR 10 e NR 35 para Funcionários; 

 Realização de Semana interna de prevenção a acidetes – SIPAT com o tema “trabalhar com segurança não é 

apenas um dever, mas também a valorização de nossas vidas” com palestras  de direção defensiva, primeiros 

socorros, treinamentos de segurança e saúde, motivacional e rodeio dos eletricistas. 

 

 

4.4 Responsabilidade Ambiental 

 

A CEPRAG procura realizar obras em suas redes de distribuição buscando orientações na 

POLÍCIA FLORESTAL, IBAMA e outros órgãos do governo para conservar e respeitar sempre o meio 

ambiente. 

 

4.5 Permissionária em números 

 

4.5.1 Atendimento 
 

Tabela 7 – Gestão: Atendimento 

 2014 2013 2012 

Número de consumidores 13.607 12.970 12.325 

Número de empregados 77 71 67 

Número de consumidores por empregado 177 183 183 

 

4.5.2 Mercado 

 

Tabela 8 – Gestão: Mercado 
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 2014 2013 2012 

Área de permissão (Km2) 569 569 569 

Consumo residencial médio (MWH/ano) 14.623 13.366 12307 

Tarifas médias de fornecimento (R$ por MWH) 347,58 284,89 305,76 

   Residencial 385,12 333,75 357,43 

   Industrial 388,87 247,83 313,04 

   Comercial 386,55 300,84 330,98 

   Rural 273,29 228.20 236,21 

   Poder público 395,72 334,49 357,38 

   Serviço público 347,87 321,34 316,66 

   Iluminação pública 206,84 172,61 184,37 

   Consumo próprio 396,38 340,08 350 

DEC (horas) 22,17 23,41 13,26 

FEC (nº de interrupções) 20,25 13,36 11,37 

 

 

4.5.3 Dados Financeiros 
 

Tabela 9 – Gestão: Dados financeiros 

  2014 2013 

Receita operacional bruta (R$ mil)  18.162 14.045 

Receita operacional líquida (R$ mil)  14.600 11.212 

Sobras líquidas (R$ mil)  3.795 2.245 

Patrimônio líquido societário (R$ mil)  16.980 13.355 

Valor patrimonial do lote de mil quotas  1.000 1.000 

 

 

4.6 Área de permissão 
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5 DESEMPENHOS COMERCIAIS 
 

 

5.1 Vistorias nas Unidades consumidoras 

 

Realizamos 1.856 vistorias nas unidades consumidoras, buscando reduções das perdas elétricas 

do sistema de distribuição. 

 

5.2 Iluminação Pública 

 

A CEPRAG presta serviço de manutenção e instalação para o município, o material e o 

pagamento das faturas é de responsabilidade do município. 

 

5.3 Plantão 24 horas 

 

No ano de 2014, o Serviço de atendimento ao consumidor atendeu a 1.999 chamados em 

diversas localidades, com falta de energia elétrica. 

 

5.4 Aferições de medidores 

 

Durante o ano de 2014 foram realizadas 91 aferições de medidores de energia. 

 

5.5 Balanço Energético - Janeiro/2014 = Dezembro/2014 

 

No ano de 2014 a CEPRAG adquiriu das concessionárias supridoras, a CEEE-RS E CELESC 

DISTRIBUIÇÃO, um total de 40.969MWh e distribuiu 38.276MWh. As perdas somam o percentual de 6,57%. 

 

5.6 Conclusão 

 

Executamos todos os projetos necessários para o bom desempenho no sistema de distribuição 

de energia elétrica. Colocamos em funcionamento os principais projetos da CEPRAG, garantindo o 

fornecimento de energia a todos os consumidores para os próximos anos. 
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6 PLANEJAMENTOS DE ATIVIDADES – 2015 
 

 

O crescimento no consumo de energia elétrica vem aumentando a cada ano, e para atender 

essa demanda, buscamos alternativas no setor de distribuição de energia com novos equipamentos e 

investimentos nas redes de distribuição. 

 

6.1 Na área administrativa 

 

Neste ano de 2015, na área administrativa temos várias metas para manter ou implantar: 

 

  Manutenção da Certificação da ISO 9001; 

 Aquisição do Sistema COD RT – Sistema vai da mais agilidade de informações; 

 Implantar o sistema E2 SMS – Sistema de mensagens via celular; 

 Dar continuidade ao recadastramento dos associados/ consumidores; 

 Intensificar vistoria e fiscalização de padronização das medições; 

 Aumentar a eficiência nos resultados de atendimento ao associado/consumidor, sempre seguindo as 

orientações e resoluções da Agência reguladora; 

 Aquisição de uma Central telefônica;  

 Conclusão do pavilhão/garagem para os caminhões e área técnica;  

 Aquisição de caminhão de linha viva;  

 Reforma no muro do escritório de Rosa do Mar. 

 

6.2 Na área técnica 

 

PROJETOS: Paralelamente ao projeto da Subestação São João do Sul, estamos planejando os seguintes 

investimentos na rede de distribuição. 

 Está prevista a compra de novos religadores no valor de R$ 110.000,00 (cento e dez mil reais), e também a 

compra de 400 novos medidores num valor de R$ 40.500,00 (quarenta mil e quinhentos reais) com esta 

compra poderemos trocar medidores antigos por novos medidores eletrônicos que proporcionam maior 

confiabilidade nas leituras. 

 

Planejamento 2014: 

Obra Tipo Descrição das Obras Total R$ mil Justificativa 

1 Melhoria Troca cabos, postes e 

transformadores. 

861,91 Melhoria em redes de média e baixa tensão. 

2 Expansão Expansão de redes de média e 

baixa tensão 

1.309,90 Atender a novos consumidores e ao 

crescimento da carga. 

3 Renovação Troca cabos, postes e 

transformadores. 

819,97 Substituição materiais e equipamentos que 

cheguem ao fim da vida útil ou tenha sido 

avariados. 
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Total 2.291,78  

 

 

 

 

 

6.3 Na área social 

 

a) Dar continuidade aos Projetos Sociais Cooperjovem e investir novamente no projeto Planeta Luz; 

b) Continuidade no programa de apoio financeiro às APAEs de Praia  Grande, São João do Sul e Passo de 

Torres; 

c) Continuidade no apoio financeiro mensal a Associação Hospitalar Nossa Senhora de Fátima; 

d) Continuidade no programa de apoio financeiro e técnico, através da prestação de serviços às diversas 

entidades filantrópicas da nossa região; 

e) Continuidade de apoio financeiro mensal de 50% das mensalidades, aos funcionários que estiverem 

cursando faculdade ou curso técnico; 

f) Manutenção e apoio à CIPA – Comissão Interna de Prevenção de Acidentes,                                                                                      

que continuará com as ações a atenções voltadas à prevenção de acidentes,com por exemplo a 

organização da SIPAT(semana interna de prevenção de acidentes no trabalho); 

g) Manutenção e apoio à AFCEPRAG–Associação dos Funcionários da CEPRAG, na realização de suas 

atividades, sociais, culturais e recreativas. 

h) Realização de todo os Cursos e Treinamentos, relativos à prevenção de acidentesdo trabalho  e   ao  

uso de equipamentos de proteção individual e coletivo, visando sempre a preservação da integridade 

física dos Funcionários. 
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AUDITORES INDEPENDENTES 

 

Conforme previsões estatutárias e solicitação feita pelo Conselho Fiscal e obedecendo aos 

critérios e princípios adotados pela Diretoria, contratamos uma equipe de Auditores independentes da 

Empresa Müller Auditores Independentes S.S., para que fosse efetuado o mais amplo e completo 

levantamento sobre a atual situação Patrimonial, Administrativa, de Pessoal, Contábil, Econômica e 

Financeira da CEPRAG e que fossem emitidos os pareceres e conclusões da referida Auditoria. 
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alcançados os objetivos da sociedade. 

Esperando que com estas informações tenhamos atingido nosso objetivo, que é o de esclarecer 
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A Administração. 
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ANEXO I: DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DO 

EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2014 
(Valores expressos em milhares de Reais) 

 
 
NOTA 1. CONTEXTO OPERACIONAL 
 

A Cooperativa tem por objetivo principal a distribuição de energia elétrica, para uso residencial, 
comercial, rural ou industrial, de modo a atender exclusivamente seus consumidores, podendo, 
porém, ter por objetivo os serviços ligados diretamente ao fornecimento de energia elétrica. A 
entidade é regida pela Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, que regulamenta o sistema 
cooperativista no país, atuando no ramo de infraestrutura, no setor de distribuição de energia 
elétrica, sendo tal atividade regulamentada pela Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, 
vinculada ao Ministério de Minas e Energia. 
 
A emissão das demonstrações contábeis foi aprovada pela administração da cooperativa em 19 
de março de 2015. 
 

 
NOTA 2. PRINCIPAIS ATIVIDADES 
 

Distribuição de energia elétrica adquirida, manutenção e operação das linhas de transmissão e 
distribuição aos seus consumidores. 

 
 
NOTA 3. DA PERMISSÃO 
 

As áreas de permissão estão situadas nos municípios de Balneário Gaivota, Jacinto Machado, 
Passo de Torres, Santa Rosa do Sul, Praia Grande e São João do Sul, e são aquelas delimitadas 
durante a instrução do processo administrativo nº 48500.001379/2000-34 de regularização da 
CEPRAG, especificadas na resolução homologatória nº 207, de 27 de outubro de 2005 e 
homologadas pela resolução autorizativa nº 1.519, de 23 de setembro de 2008, constantes do 
contrato de permissão disponibilizado em http://www.aneel.gov.br. 
 
A permissão terá prazo único de 30 (trinta) anos, podendo ser prorrogado por igual período, a 
juízo do poder concedente, contados a partir de 17 de março de 2010. 

 
 
NOTA 4. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

 
As demonstrações contábeis estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, conjugadas com a legislação específica emanada pela Agência Nacional de 
Energia Elétrica - ANEEL e normas da Comissão de Valores Mobiliários, observando as diretrizes 
contábeis da legislação societária (Lei nº 6.404/76) que incluem os dispositivos introduzidos, pela 
Lei nº 11.638, de 28 de dezembro de 2007 e Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009, assim como 
o CPC PMEs. Tais dispositivos tiveram como principal objetivo atualizar a legislação societária 
brasileira para possibilitar o processo de convergência das práticas adotadas no Brasil com 
aquelas constantes nas normas internacionais de contabilidade que são emitidas pelo 
“Internacional Accouting Standard Board – IASB”. 
 
Em 2011 entrou em vigor a contabilidade regulatória, instituída pela Resolução ANEEL nº 
396/2010 e orientações complementares foram expedidas pela SFF/ANEEL através dos 
Despachos nº 4.722/2009, 4.097/2010, 4.991/2011, 155/2013, 4.413/2013 e 4.786/2014. 
 
A partir daquele período, a SFF/ANEEL determinou que, no Balanço Regulatório, fossem utilizados 
modelos diferenciados com a exposição das informações de forma direcionada a apuração de 
dados tarifários e que demonstrem o equilíbrio econômico-financeiro da permissão. 
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As demonstrações contábeis regulatórias são compostas pelo balanço contábil regulatório (Ativo, 
Passivo e Demonstração das Sobras) e notas conciliatórias. Todos os quadros que compõem o 
balanço regulatório devem ser auditados pela mesma empresa de auditoria independente das 
demonstrações contábeis societárias, conforme manual expedido pela ANEEL exclusivamente 
para esse fim. 
 

A) BASE DE MENSURAÇÃO 
 

As demonstrações contábeis foram preparadas com base no custo histórico. 
 

Administração da permissionária definiu que sua moeda funcional é o Real de acordo com as 
normas descritas no CPC 02 e Resolução CFC Nº 1.295/10 – Efeitos nas Mudanças nas Taxas de 
Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis. 
 
Transações em moeda estrangeira, isto é, todas aquelas que não realizadas na moeda funcional, 
são convertidas pela taxa de câmbio das datas de cada transação. Ativos e passivos monetários 
em moeda estrangeira são convertidos para moeda funcional pela taxa de câmbio da data do 
fechamento. Os ganhos e as perdas de variações nas taxas de câmbio sobre os ativos e passivos 
monetários são reconhecidos na demonstração do resultado. 
 
Ativos e passivos não monetários adquiridos ou contratados em moeda estrangeira são 
convertidos com bases nas taxas de câmbio das datas das transações ou nas datas de avaliação 
ao valor justo quando este é utilizado. 
 

B) ESTIMATIVAS CONTÁBEIS 
 

A elaboração das demonstrações contábeis de acordo com as práticas adotadas no Brasil requer 
que a Administração use de julgamento na determinação e registro de estimativas contábeis. 
Ativos e passivos significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem o valor do ativo 
indenizado, residual do ativo intangível, estoques, provisão para créditos de liquidação duvidosa, 
depósitos judiciais e provisão para perdas trabalhistas e cíveis. A liquidação das transações 
envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados, devido a 
imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A Administração da Cooperativa revisa 
essas estimativas e premissas pelo menos anualmente. 
 
 
 
 

NOTA 5. PROCEDIMENTOS CONTÁBEIS. 
 
Dentre os principais procedimentos adotados para a elaboração das demonstrações contábeis, 
emanadas das disposições da legislação societária, destacamos: 

 
A) CAIXAS E EQUIVALENTES DE CAIXA 

 
Compostos por valores em espécie e depósitos bancários, disponíveis. 
 

B) CONSUMIDORES ASSOCIADOS 
 
Engloba as contas a receber com fornecimento de energia e uso da rede, faturado e não 
faturado, este por estimativa, serviços prestados, acréscimos moratórios e outros, até a data 
do balanço, contabilizado com base no regime de competência. São considerados ativos 
financeiros classificados como empréstimos e recebíveis.  
 

C) PROVISÃO PARA CRÉDITOS DE LIQUIDAÇÃO DUVIDOSA 
 
As contas a receber de consumidores e outros estão apresentados líquidas da provisão para 
créditos de liquidação duvidosa - PCLD reconhecida em valor considerado suficiente pela 
administração para cobrir as prováveis perdas na realização das contas a receber de 
consumidores e títulos a receber cuja recuperação é considerada improvável. A PCLD é 
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constituída com base nos valores a receber dos consumidores da classe residencial vencidos 
há mais de 90 dias, da classe comercial vencidos há mais de 180 dias e das classes 
industrial, rural, poderes públicos, iluminação pública e serviço s públicos vencidos há mais 
de 360 dias. Considera também, uma análise individual dos títulos a receber e do saldo de 
cada consumidor, de forma que se obtenha um julgamento adequado dos créditos 
considerados de difícil recebimento, baseando-se na experiência da Administração em 
relação às perdas efetivas, na existência de garantias reais, entre outros. 
 

D) ESTOQUE 
 
Os materiais em estoque classificados no ativo circulante, e aqueles destinados a 
investimentos, estão registrados ao custo médio de aquisição 
 

E) INVESTIMENTOS 
 
As participações societárias permanentes nas diversas cooperativas, de crédito e federações, 
estão registradas pelo seu custo de aquisição mais as sobras capitalizadas em sua conta 
capital. 
 

F) PERMISSÃO DO SERVIÇO PÚBLICO (ATIVO INDENIZADO) 
 
Refere-se à parcela estimada dos investimentos realizados e não amortizados até o final da 
permissão, classificada como um ativo financeiro por ser um direito incondicional de receber 
caixa ou outro ativo financeiro diretamente do poder concedente, decorrente da aplicação 
das Interpretações Técnicas ICPC 01 (R1) – Contrato de concessão e da Orientação Técnica 
OCPC 05 – Contrato de concessão.  
 
 
 
Essa parcela de infra-estrutura classificada como ativo financeiro é remunerada por meio do 
denominado WACC regulatório, que consiste na remuneração do investimento e que é 
cobrada mensalmente na tarifa dos consumidores. 
 
Diferenças entre o valor justo contabilizado e o novo valor justo apurado são reconhecidas 
diretamente no patrimônio líquido, como Ajuste de Avaliação Patrimonial, somente nas 
demonstrações regulatórias em virtude da Agência Reguladora não aprovar determinadas 
Normas Internacionais.  
 

G) OBRIGAÇÕES VINCULADAS A PERMISSÃO 
 
Com a assinatura do contrato de permissão de distribuição de energia elétrica, a Cooperativa 
vem buscando obedecer às normas padronizadas do Manual de Contabilidade do Serviço 
Público de Energia Elétrica – MCSPEE. Diante de tal situação, os saldos das contas do 
subgrupo 223 – Obrigações vinculadas à permissão, do passivo não circulante, para fins de 
elaboração do Balanço Patrimonial de 2014, estão sendo apresentados como redução do 
ativo intangível. 
 

H) INTANGÍVEL 
 
Compreende o direito de uso da infra-estrutura, construída ou adquirida pelo operador ou 
fornecida para ser utilizada pela outorgante como parte do contrato de permissão do serviço 
público de energia elétrica (direito de cobrar dos usuários do serviço público por ela 
prestado), em consonância com as disposições das Deliberações CVM nº 553, de 12 de 
novembro de 2008, 677, de 13 de dezembro de 2011 e 654, de 28 de  dezembro de 2010, 
que aprovam respectivamente o CPC 04 – Ativos Intangíveis, o ICPC 01 (R1) – Contrato de 
Concessão, ICPC 17 - Contrato de Concessão: Evidenciação e a OCPC 05 – Contrato de 
Concessão. 
 
É avaliado ao custo de aquisição/construção, deduzido da amortização acumulada e das 
perdas por redução ao valor recuperável, quando aplicável.  
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A permissionária entende não haver qualquer indicativo de que o valor contábil dos bens do 
ativo intangível exceda o seu valor recuperável. Tal conclusão é suportada pela metodologia 
de avaliação da base de remuneração utilizada para cálculo da amortização cobrada via 
tarifa, já que, os registros contábeis e a base de cálculo da amortização regulatória são 
determinados pelo Agente Regulador. 
 

I) TAXAS REGULAMENTARES 
 
 
a)  Conta Consumo de Combustível (CCC)  
 

Parcela da receita tarifária paga pelas distribuidoras, nos sistemas interligados com 
dupla destinação: pagar as despesas com o combustível usado nas térmicas que são 
acionadas para garantir as incertezas hidrológicas e; subsidiar parte das despesas com 
combustível nos sistemas isolados para permitir que as tarifas elétricas naqueles locais 
tenham níveis semelhantes aos praticados nos sistemas interligados.  

b) Conta de Desenvolvimento Energético (CDE) 
 

Tem o objetivo de promover o desenvolvimento energético dos Estados e a 
competitividade da energia produzida, a partir de fontes alternativas, nas áreas 
atendidas pelos sistemas interligados, permitindo a universalização do serviço de 
energia elétrica. Os valores a serem pagos também são definidos pela ANEEL. 

 
c) Programas de Eficiência Energética (PEE) – Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) – Fundo 

Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT) e Empresa de Pesquisa 
Energética (EPE) 

 
São programas de reinvestimento exigidos pela ANEEL para as distribuidoras de energia 
elétrica, que estão obrigadas a destinar, anualmente, 1% de sua receita operacional 
líquida para aplicação nesses programas. 
 

J) RECONHECIMENTO DE RECEITA 
 
A receita é reconhecida na extensão em que for provável que benefícios econômicos serão 
gerados para a permissionária e quando possa ser mensurada de forma confiável. A receita 
líquida é mensurada com base no valor justo da contraprestação recebida, excluindo 
descontos, abatimentos e encargos sobre vendas. 
 
a) Receita Não Faturada 
 

Corresponde à receita de fornecimento de energia elétrica, entregue e não faturada ao 
consumidor, e à receita de utilização da rede de distribuição não faturada, calculada em 
base estimada, referente ao período após a medição mensal e até o último dia do mês. 
 

b) Receita de Construção 
 

A ICPC 01(R1) estabelece que o permissionário de energia elétrica deva registrar e 
mensurar a receita dos serviços que presta de acordo com os Pronunciamentos 
Técnicos CPC 17 – Contratos de Construção (serviços de construção ou melhoria) e CPC 
30 – Receitas (serviços de operação – fornecimento de energia elétrica), mesmo 
quando regidos por um único contrato de permissão.  
 
A permissionária contabiliza receitas e custos relativos a serviços de construção ou 
melhoria da infra-estrutura utilizada na prestação dos serviços de distribuição de 
energia elétrica. A margem de construção adotada é estabelecida como sendo igual a 
zero, considerando que: (I) a atividade fim da permissionária é a distribuição de 
energia elétrica; (II) toda receita de construção está relacionada com a construção de 
infra-estrutura para o alcance da sua atividade fim, ou seja, a distribuição de energia 
elétrica; e, (III) a permissionária terceiriza a construção da infra-estrutura com partes 
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não relacionada. Mensalmente, a totalidade das adições efetuadas ao ativo intangível 
em curso é transferida para o resultado, como custo de construção, após dedução dos 
recursos provenientes do ingresso de obrigações especiais. 

 
K) SALÁRIOS E ORDENADOS PAGAR 

 
Estão demonstrados pelos valores das obrigações com salários de funcionários e com 
honorários de dirigentes, devidos até a data do balanço. 

 

L) PROVISÃO PARA FÉRIAS 
 

Foi constituída para cobertura de 1/3 das férias vencidas e proporcionais, acrescidas dos 
respectivos encargos sociais até a data do balanço. 
 

M) OUTROS DIREITOS E OBRIGAÇÕES 
 
Demais ativos e passivos circulantes e de longo prazo que estão atualizados até a data do 
balanço, quando legal ou contratualmente exigidos. 
 

N) APURAÇÃO DAS SOBRAS 

As sobras são apuradas pelo regime de competência. 
 
 

NOTA 6. APLICAÇÕES FINANCEIRAS NO MERCADO ABERTO E TÍTULOS DE VALORES 
MOBILIÁRIOS 

 
 

Instituição 

financeira 

Tipo de 

aplicação 
Vencimento 

Remuneraçã

o / Renda 
2014 2013 

Sicoob Credija RDC-CDB 
Indeterminad

o 
Fixa 1.161 9 

 TOTAL    1.161 9 

 
 

NOTA 7. CONSUMIDORES ASSOCIADOS 
 
Composição de saldo de acordo com a sua classificação: 
 

 
2014 2013 

FORNECIMENTO   

RESIDENCIAL 849 706 

INDUSTRIAL 528 503 

COMERCIAL 439 391 

RURAL 577 417 

PODER PUBLICO 38 31 

ILUMINACAO PUBLICA 78 45 

SERVIÇO PUBLICO 20 12 

RENDA NÃO FATURADA 539 419 

TAXA DE RELIGACAO 6 4 

OUTROS (multas, 2ª via, aferições)  28 22 

PARCELAMENTO 84 76 

SERVIÇOS PRESTADOS A RECEBER 77 132 

PCLD - CONSUMIDORES (342) (359) 

TOTAIS 2.921 2.399 
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NOTA 8. ADIANTAMENTOS 
 

Valores de adiantamentos a funcionários e fornecedores: 
 

ADIANTAMENTOS 2014 2013 

ADIANTAMENTOS DE SALÁRIO 87 53 

ADIANTAMENTO DE FERIAS 37 48 

UNIMED 126 48 

TOTAIS 250 149 

 
 
NOTA 9. IMPOSTOS A RECUPERAR 

 
Os impostos a recuperar referem-se principalmente a créditos de ICMS normal e ICMS sobre o 
ativo imobilizado no valor de R$ 189 mil como direitos realizáveis no circulante e R$ 300 mil no 
não circulante. 
 
 

NOTA 10 SERVIÇOS EM CURSO 
 

 Legislação Societária 

 2014 2013 

Pesquisa e desenvolvimento – P&D 28 13 

Programa de eficiência energética 8 48 

Serviços prestados a associados 1 27 

Implantação Sistema M Contábil 2015 26 - 

Subsídio Padrão Rural  56 44 

Total 119 132 

 
Valores referentes a serviços ou projetos ainda não concluídos dos quais produzirão aumento do 
ativo intangível/indenizado ou despesas, dependendo da característica e origem do serviço. 
 
 

NOTA 11. OUTROS CRÉDITOS 
 
Referem-se principalmente a cheques pré-datados a compensar, cheques devolvidos em 
cobrança, alienações em curso e suas respectivas provisões para perdas. Os valores estimados a 
se realizarem após 12 meses estão classificados no longo prazo. 

 
 
NOTA 12. CRÉDITO EDUCATIVO 

 
Valores remanescentes de adiantamentos a associados referente a pagamentos de créditos 
educativos, dos quais são recebíveis a longo prazo. Os valores com expectativa de não 
recebimento foram provisionados como perdas. 
 
 

NOTA 13. FORNECEDORES 
 
Compreende os valores a pagar para fornecedores de materiais, serviços de manutenção e 
fornecedor de energia elétrica. Do montante de R$ 725 mil em aberto na data de 31/dez./2014, 
80% (oitenta por cento) se referem a fornecedores de materiais e 13% (treze por cento) 
fornecedor de energia elétrica. 

NOTA 14. IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES A PAGAR 
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Apresenta a seguinte composição: 
 

CIRCULANTE 2014 2013 

ICMS A RECOLHER 314 262 

IMPOSTO S/SERVIÇOS 1 - 

PIS 5 3 

INSS A RECOLHER 90 77 

FGTS 28 24 

TOTAIS 438 366 

 
 
NOTA 15. PESQUISA E DESENVOLVIMENTO E EFICIÊNCIA ENERGÉTICA. 

 
Apresenta a seguinte composição: 

 

CIRCULANTE 2014 2013 

PESQUISA E DESENVOLVIMENTO 102 67 

EFICIENCIA ENERGÉTICA 177 167 

F.N.D.C.T 6 - 

M.M.E 3 - 

TOTAIS 288 234 

 
 

NOTA 16. OUTROS DÉBITOS 
 
Apresenta a seguinte composição: 
 

CIRCULANTE 2014 2013 

FECOERUSC – CONTRIBUIÇÃO - 1 

TAXA FISCALIZAÇÃO 3 3 

JUROS DA ELETROBRAS EMPR.COMPULSORIO - 2 

CONVÊNIOS CIP - MUNICIPIOS 41 42 

CONVENIOS A REPASSAR (Apaes, Hospitais, Itesc...) 16 10 

TOTAIS 60 58 

 
 
NOTA 17. PROVISÕES PARA RISCOS FISCAIS E OUTROS PASSIVOS CONTINGENTES 
 

Foram provisionados no exercício valores julgados suficientes para cobertura de eventuais perdas 
contingenciais: 
 

Descrição Valor R$ 

1 Provisões Trabalhistas 444 

2 Provisões Tributárias  1.110 

3 Provisões Judiciais (Ações de Indenização e Cobrança) 62 

Somatório 1.616 

 
 
 
Encontram-se em andamento reclamatórias cíveis e trabalhistas movidas contra a cooperativa. 
Com base nas análises efetuadas pela assessoria jurídica da entidade, os riscos de perda dessas 
causas, classificados como “Prováveis”, chegam ao valor de R$ 702 mil, dos quais foram 
realizados os registros contábeis dessas contingências, conforme disposto na Resolução CFC Nº 
1.180/09. 
 
Do quadro acima, referente Provisões Tributárias, destacamos: 
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A) O item 2 do quadro acima, refere-se ao auto de infração nº. 09.2.01.00-2006-00356-6, 

referente à PIS e COFINS, compreendendo o período de fiscalização Set./2001 a Jun./2006, 
sendo provisionados por seus valores atualizados com multas e juros, constantes no TERMO 
DE ENCERRAMENTO E VERIFICAÇÃO FISCAL de 05 de dezembro de 2006. 

 
Cabe ressaltar que a FECOERUSC – Federação das Cooperativas de Energia do Estado de 
Santa Catarina, através de sua Assessoria Jurídica, está questionando a legitimidade dos 
débitos levantados, defendendo numa ação conjunta de várias cooperativas, haja vista não 
concordar com as bases de cálculo apresentadas pelo fisco. 

 
Neste entendimento a Cooperativa deixa de provisionar os referidos tributos, referentes ao 
período de Jul./2006 a Abr./2007, período pós- fiscalização, por julgar insuficiente a certeza 
sobre quais bases de cálculo serão apurados tais tributos. 
 
 

B) O cálculo das provisões para o imposto de renda e a contribuição social foi efetuado 
obedecendo ao disposto na legislação fiscal e a Lei nº 5.764/7l, (Sociedades Cooperativas), 
que define operações com associados e com terceiros. 

 
 A Lei nº 5.764/7l define como isenta as operações com associados, portanto, o imposto de 

renda foi calculado somente sobre as operações com terceiros na forma da legislação 
vigente, ou, à alíquota de 15% sobre a base de cálculo, acrescido de adicional de 10% sobre 
o que exceder o limite de          R$ 20.000,00 mensais, e, a Contribuição Social foi calculada 
a alíquota de 9% da base de cálculo sobre a receita com terceiros (não associados). 

 
 

NOTA 18. DESTINAÇÕES ESTATUTÁRIAS 
 
Das sobras apuradas no valor de R$ 3.795 mil neste exercício, foram efetuadas as seguintes 
provisões, de acordo com o artigo 46º do estatuto social: 
 

CONTAS % 2014 2013 

A) Fundo de Reserva Legal 10 380 224 

B) Fundo de Assistência Téc. Educ. Social 
(FATES) 5 

190 112 

C) Fundo de Desenvolvimento e Melhoria 50 1.897 1.123 

D) Sobras à disposição da AGO  1.328 786 

 
 
 
 
 
NOTA 19. CAPITAL SOCIAL 

 

Pertence inteiramente a associados domiciliados no país, totalmente integralizado e correspondente à 

participação de 19.304 (dezenove mil, trezentos e quatro) associados em 31/dez./2014. 

 

 
NOTA 20. MUDANÇA DE CRITÉRIOS CONTÁBEIS E FINANCEIROS 

 

A partir de 2014 a Permissionária registra a “Receita de Construção e Infraestrutura” e o 

“Custo de Construção e Infraestrutura” conforme estabelece a ICPC 01(R1), Pronunciamentos 

Técnicos CPC 17 – Contratos de Construção (serviços de construção ou melhoria) e CPC 30 – 

Receitas (serviços de operação – fornecimento de energia elétrica), mesmo quando regidos por 

um único contrato de permissão. 
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ANEXO II: PARECER DO CONSELHO FISCAL 
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ANEXO III: PARECER DOS AUDITORES INDEPENDENTES 
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ANEXO IV: DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS REGULATÓRIAS 
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COOPERATIVA DE ELETRICIDADE PRAIA GRANDE - CEPRAG 
 

Praia Grande - SC 
 

NOTAS EXPLICATIVAS AOS AJUSTES DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
REGULATÓRIAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2014 

(Valores expressos em milhares de reais) 
 
 
[1] CONSUMIDORES, CONCESSIONÁRIAS E PERMISSIONÁRIAS 

 

Legislação societária 

 

Provisão para 

Devedores 

duvidosos 

Saldo 

Consumidor Vincendos 
Vencidos 

até 90 dias 

Vencidos há 

mais de 90 dias 
Total 2014 2013 2014 2013 

 Residencial 600 162 87 849 (92) (108) 757 598 

 Industrial 251 123 154 528 (152) (154) 376 349 

 Comercial 339 52 48 439 (47) (51) 392 340 

 Rural 414 120 43 577 (39) (43) 538 373 

 Poder público 37 - 1 38 (2) (2) 36 29 

 Iluminação pública 62 16 - 78 - (1) 78 44 

 Serviço público 15 5 - 20 - - 20 12 

Renda não faturada 538 - - 538 - - 538 419 

 Subtotal – consumidores 2.256 478 333 3.067 (332) (359) 2.735 2.164 

 Serviço taxado 6 - - 6 - - 6 4 

 Participação financeira - - -  - - - - 

 Parcelamentos 85 - - 85 - - 85 77 

 Outros créditos 189 - - 104 (10) - 94 154 

 TOTAL – CIRCULANTE 2.536 478 333 3.262 (342) (359) 2.920 2.399 

 

 
[2]  DESPESAS PAGAS ANTECIPADAMENTE 
 

    
2014 

     
2013 

  

  Circulante   
Não 

Circulante 
  Total 

 

Circulante   
Não 

Circulante 
  Total 

             Parcela "A" CVA 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 

Revisão Tarifária 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 

Implantação Resolução 
367/09  

0,00 
 

0,00 
 

0,00 
 

58,00 
 

0,00 
 

58,00 

Subv. baixa renda - perdas 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 

Neutralidade dos enc. 
setoriais  

0,00 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 

Diferenças PLPT 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 

Seguros e Licenciamento 
 

14,64 
 

0,00 
 

14,64 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 

  
14,64 

 
0,00 

 
14,64 

 
58,00 

 
0,00 

 
58,00 
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[3] IMOBILIZADO 
 

  
2014 

 
2013 

    
 

Em serviço 
 

29.610,50 
 

28.966,00 

     

     
(-) Reintegração Acumulada 

 
(6.431,67) 

 
(6.192,00) 

     
Em curso 

 
1.401,61 

 
1.354,00 

      
Total do Imobilizado 

 
24.580,44 

 
24.128,00 

     
 Intangível 

 
32,73 

 
59,00  

     
TOTAL DO IMOBILIZADO + INTANGÍVEL 

 
24.613,17 

 
24.187,00  

     

Obrigações Especiais vinculadas ao S.Público 
 

(368,17) 
 

 (152,00) 

     
TOTAL DO IMOBILIZADO LÍQUIDO + INTANGÍVEL 

 
24.245,00 

 
24.035,00 

     
CPC SOCIETÁRIO 

 
15.123,77 

 
13.358,00  

Ativo Intangível 
 

13.580,22 
 

12.945,00 

Imobilizado  86,35  0,00 

Ativo Financeiro 
 

1.457,20 
 

413,00  

      
SALDO DA REAVALIAÇÃO 

COMPULSÓRIA REGULATÓRIA  
9.121,23 

 
 10.677,00 

 
 
 

Os valores do Ativo Imobilizado Regulatório não foram afetados pelo ICPC 01. 
 
Nos anos de 2013 e 2014, foram reclassificados valores do ativo imobilizado que estão 
em função do serviço público de distribuição de energia elétrica para os grupos de 
Ativo Financeiro e Ativo Intangível, atendendo a OCPC 05, onde: 
 

“De acordo com os contratos de concessão, consideram-se bens vinculados 
aqueles construídos ou adquiridos pelo concessionário e efetivamente utilizados na 
prestação dos serviços públicos.” 

 
ATIVO INTANGÍVEL 
 
Foram reclassificados para o ativo intangível os valores referentes ao imobilizado 
residual, onde estes têm sua reintegração total realizada dentro da concessão do 
serviço público. 
 
ATIVO FINANCEIRO 
 
Reclassificado para o ativo financeiro os valores referentes ao imobilizado residual 
que estão além do prazo final da concessão do serviço público. 

 
 
 
 
 
 
[4] REAVALIAÇÃO COMPULSÓRIA REGULATÓRIA 
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Em 2013 a permissionária realizou a Reavaliação Compulsória Regulatória e registrou um aumento 
do Ativo Imobilizado de R$ 10,67 milhões, em contrapartida do Patrimônio Líquido. Para 2014, 
com a movimentação de baixas e realização da Reserva de Reavaliação, tem-se o saldo de R$ 9,12 
milhões. 

 

 

[5] SOBRAS ACUMULADAS 
 

As demonstrações societárias e regulatórias não sofreram ajustes quanto à apuração 
das sobras do exercício. Conforme segue: 

 
 

  2014 
  Balanço Patrimonial 

  Societário Regulatório 
    
Sobras do exercício   3.795,21 3.695,63 
Realização da Reserva de 
Avaliação 

 0,00 99,58 

Sobras à disposição da Assembleia 
(P) 

 1.328,33 1.328,33 

 
 

  2013 
  Balanço Patrimonial 

  Societário Regulatório 
    
Sobras do exercício   2.245,00 2.245,00 
Sobras à disposição da Assembleia 
(P) 

 786,00 786,00 

 
 

[6] FORNECIMENTO DE ENERGIA E RECEITA PELA DISPONIBILIDADE DA REDE 
 

 

 No de consumidores MWH Legislação societária 

 2014 2013 2014 2013 2014 2013 

Consumidores       

Residencial 9.300 8.625 14.623 13.665 6.750 5.301 

Industrial 481 455 5.148 4.964 2.655 1.964 

Comercial 1.011 954 7.176 6.131 3.681 2.520 

Rural 3.205 3.143 8.053 7.499 2.601 1.998 

Poder público 123 125 659 612 323 251 

Iluminação pública 137 139 2.217 2.227 613 513 

Serviço público 15 16 313 284 146 123 

Consumo próprio 10 10 83 76 - - 

Renda não faturada - - - - 119 420 

TOTAL 14.282 13.467 38.272 35.458 16.843 13.090 
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[7]  OUTRAS RECEITAS VINCULADAS 
 

  
2014 

 
2013 

    
 

Ouras receitas vinculadas Societário  4.821,14  955,00 

     

Regulatório  1.318,51  955,00 

Compartilhamento de infraestrutura 
 

176,06 
 

244,00 

Serviços Taxados 
 

57,52 
 

39,00 

Recursos recebidos Eletrobras  1035,25  499,00 

Outras Receitas 
 

49,68 
 

173,00 

  
 

 
 

Ajustes 
 

3.502,63 
 

0,00 

 

O ajuste de R$ 3,5 milhões se refere a “Receita de Construção” conforme os seguintes 
pronunciamentos: 

 

A ICPC 01(R1) estabelece que o permissionário de energia elétrica deva registrar e mensurar a 
receita dos serviços que presta de acordo com os Pronunciamentos Técnicos CPC 17 – 
Contratos de Construção (serviços de construção ou melhoria) e CPC 30 – Receitas (serviços 
de operação – fornecimento de energia elétrica), mesmo quando regidos por um único contrato 
de permissão.  

 

A permissionária contabiliza receitas e custos relativos a serviços de construção ou melhoria da 
infra-estrutura utilizada na prestação dos serviços de distribuição de energia elétrica. A margem 
de construção adotada é estabelecida como sendo igual a zero, considerando que: (I) a atividade 
fim da permissionária é a distribuição de energia elétrica; (II) toda receita de construção está 
relacionada com a construção de infra-estrutura para o alcance da sua atividade fim, ou seja, a 
distribuição de energia elétrica; e, (III) a permissionária terceiriza a construção da infra-
estrutura com partes não relacionada. Mensalmente, a totalidade das adições efetuadas ao ativo 
intangível em curso é transferida para o resultado, como custo de construção, após dedução dos 
recursos provenientes do ingresso de obrigações especiais. 

 

 

[8]  CUSTOS NÃO GERENCIÁVEIS – PARCELA “A”. 
 

Não houve efeitos nas sobras da permissionária referente aos CPC´s em relação aos Custos Não 
Gerenciáveis – Parcela “A”. 

 

 

[9] AJUSTES ENTRE DEPRECIAÇÃO REGULATÓRIA E AMORTIZAÇÃO SOCIETÁRIA. 
 

A diferença entre os valores de depreciação regulatória e societária se referem a realização das 
despesas de depreciação relativas aos valores avaliados no Reajuste Tarifário de 2013. Da 
mesma forma que estas despesas são registradas, o saldo de Reserva de Reavaliação 
Regulatória também é realizado. 
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE 
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Carta de controle interno RRAI
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INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 
 Balanço Social (2014) 

Demonstração do Balanço Social (2014 – 2013) 

(Valores expressos em milhares de reais) 

 2014  2013 

         R$ mil          R$ mil 

1 - Base de cálculo            

Receita Líquida (RL)     17.932      11.212 

Lucro Operacional (LO)     5.027      3.254 

Folha de Pagamento Bruta (FPB)     2.651      2.100 

    % sobre                     % sobre 

2 - Indicadores sociais internos  R$ mil  
 FPB 
%       RL   R$ mil         FPB %             RL 

Alimentação - Auxílio alimentação e outros 290  10.94  1,62  247,00  11,76  2,20 

Encargos sociais compulsórios 985  37.16  5,49  830,00  39,52  7,40 

Entidade de previdência privada 0  0  0  0,00   0,00   0,00  

Saúde - Convênio assistencial e outros benefícios 42  1,58  0,23  26,00  2,10  0,23 

Segurança no trabalho - CIPA e exames periódicos 71  2,68  0,40  16,00  0,76   0,14  

Educação - Auxílio educação 27  1,02  0,15  0,00   0,00   0,00  

Capacitação e desenvolvimento profissional 59  2,23  0,33  25,00  1,19  0,22 

Auxílio creche 0  0  0  0,00   0,00   0,00  

Participação nos resultados 0  0  0  0,00   0,00   0,00  

Incentivo à aposentadoria e demissão voluntária 0  0  0  0,00  0,00  0,00 

Vale-transporte - excedente 0  0  0  0,00   0,00   0,00  

Outros Benefícios 31  1,17  0,17  0,00   0,00   0,00  

Total 1.505  56,77  8,38  1.144  54,48  10,20 

            
             % sobre         % sobre 

3 - Indicadores sociais externos  R$ mil       LO      RL   R$ mil             LO             RL 

Doações e contribuições 97  1,93  0,54  85,00  2,61  0,76 

Total de contribuições para a sociedade - ICMS 3.298  65,61  18,39  2.457,00  75,51  21,91 

Tributos - excluídos encargos sociais 44  0,88  0,25  40,00  1,23  0,36 

PIS 0,00   0,00   0,00   0,00   0,00   0,00  

COFINS 0,00   0,00   0,00   0,00   0,00   0,00  

Total 3.439  68,41  19,18  2.551,00  78,40  22,75 

            

     % sobre        % sobre 

4 - Indicadores ambientais  R$ mil       LO       RL   R$ mil             LO             RL 

PEE 73  1,45  0,41  54,00  1,66  0,48 

P&D 73  1,45  0,41  54,00  1,66  0,48 

Total 146  2,90  0,82  108,00  3,32  0,95 

  2014 2013 2012 

5 - Indicadores do corpo funcional 
Em 

Unidades 

Em  
Unidades 

Em  
Unidades 

Empregados no final do período 77 71 67 

    

Escolaridade dos empregados    

Superior e extensão universitária 15 14,08 13,51 

Ensino médio 56,40 54,93 50,00 

Ensino fundamental 29 30,99 36,49 

    

Faixa etária dos empregados    

Abaixo de 30 anos 24,67 22,54 24,32 

De 30 até 45 anos (exclusive) 54,56 50,70 51,36 
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Acima de 45 anos 20,77 26,76 24,32 

    

Admissões durante o período 7 0 0 

    

Mulheres que trabalham na empresa 18 16 15 

% de cargos gerenciais ocupados por mulheres em relação ao no total de mulheres 0 0,00 0,00 

% de cargos gerenciais ocupados por mulheres em relação ao no total de gerentes 0 0,00 0,00 

    

Negros que trabalham na empresa 1 1 1 

% de cargos gerenciais ocupados por negros em relação ao no total de negros 0 0,00 0,00 

% de cargos gerenciais ocupados por negros em relação ao no total de gerentes 0 0,00 0,00 

    

Portadores de deficiência física 1 1 1 

    

Dependentes 0,00 0,00 0,00 

    

Estagiários 1 0,00 0,00 
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ANEXO IX: ATA DA ASSEMBLEIA GERAL 

 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA DA COOPERATIVA DE ELETRICIDADE PRAIA 

GRANDE, REALIZADA NO DIA 31 DE MARÇO DE 2015. CNPJ(MF) Nº 78.274.610/0001-70 

e NIRE Nº 42400000461. 

Aos trinta e um dias do mês de março do ano de dois mil e quinze, reuniram-se os Senhores Associados da 

COOPERATIVA DE ELETRICIDADE PRAIA GRANDE, em ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA, nas dependências 

da AFCEPRAG – Associação dos Funcionários da Cooperativa de Eletricidade Praia Grande, sito à Rua 

Valdomiro Pereira Pinto, s/n, nesta cidade de Praia Grande, Estado de Santa Catarina, conforme estabelece 

o Edital de Convocação, publicado no Jornal Correio do Sul de Sombrio – SC, na edição do dia 10 de março 

de 2015, no Jornal da Praia de Sombrio – SC, na edição do dia 13 de março de 2015, no jornal Informativo 

Regional na edição do dia 13 de março de 2015, publicado no Jornal Volta Grande  na edição do dia 12 de 

março de 2015, divulgado na Rádio Mampituba FM Stereo Ltda, de Sombrio-SC, durante a programação 

almoçando com Feijão, no período de 10 de março  de 2015 a 31 de março de 2015, afixado nos Escritórios 

da CEPRAG de Praia Grande, São João do Sul, Passo de Torres e Rosa do Mar, nas Agências Bancárias e nos 

estabelecimentos comerciais e através de convites impressos enviados aos Associados,  Em atenção a IN 

101/2006 do DNRC, certificamos que estiveram presentes a esta assembleia 218 (duzentos e dezoito) 

cooperados conforme cópia autêntica da lista de presença que passa a fazer parte integrante desta ata, em 

virtude da impossibilidade de se colher neste instrumento a assinatura de todos os presentes. Verificando-se 

a existência de “quorum’’ legal na terceira e última convocação, o Senhor Presidente Olívio Nichele deu início 

aos trabalhos da Assembleia. Convidou o Vice-presidente o senhor Valmir Augusto Rodrigues, o Senhor 

Luciano Pereira Lima, Secretário do Conselho de Administração, para Secretariar os trabalhos. Convidou a 

seguir, para fazer parte da mesa o coordenador do Conselho Fiscal sr. Valdenir de Jesus Martins, o Sr. 

Valdemar Venturi representante da FECOERUSC. Em seguida o Senhor Presidente submeteu a aprovação da 

assembleia a Funcionária Greci Pereira Macan  para escrever a Ata como secretaria “ad hoc” da presente 

Assembleia no respectivo Livro. Ato continuo o Senhor Presidente abrindo a Assembleia, cumprimentou a 

todos e solicitou ao Secretário que procedesse a leitura do Edital de Convocação, que tem o seguinte teor. 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO – ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA Nº 03  O Presidente da CEPRAG, no uso de 

suas atribuições e de conformidade com o que estabelecem os Artigos 16 a 27 do Estatuto Social, 

CONVOCA todos os Associados da COOPERATIVA DE ELETRICIDADE PRAIA GRANDE – CEPRAG, em 

pleno gozo de seus direitos sociais, para a ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA, a ser realizada nas 

dependências da AFCEPRAG – Associação dos Funcionários da CEPRAG, sito à Rua Valdomiro Pereira 

Pinto,s/n nesta cidade de Praia Grande, Estado de Santa Catarina, no próximo dia 31 de março de 2015, 

(terça-feira), às 18:00 horas em primeira convocação, com a presença de no mínimo 2/3 (dois terços) de 

seus Associados em condições de votar, às 19:00 horas em  segunda  convocação com a presença de no 

mínimo a metade mais um de seus Associados em condições de votar e às 20:00 horas em terceira e última 

convocação com a presença de no mínimo 10 (dez) Associados em condições de votar, para deliberarem 

sobre a seguinte: O R D E M     D O     D I A: 1 - Prestação de Contas dos Órgãos da Administração 

acompanhados dos pareceres do Conselho Fiscal e da Auditoria Independente, relativos ao Exercício de 



 

Página 56 de 58 

2014, compreendendo: Relatório do Conselho de Administração relativo ao Exercício de 2014; Balanço 

Patrimonial e de Resultado do Exercício de 2014; Demonstrativo das Sobras e/ou Perdas apuradas no 

Exercício de 2014; 2 - Destinação das sobras ou perdas verificadas no Exercício de 2014; 3 - Fixação do 

valor do pró-labore do Presidente, bem como da Cédula de presença dos demais Conselheiros 

Administradores e Fiscais pelo seu comparecimento às respectivas reuniões; 4 -Eleição do Conselho Fiscal 

para o mandato de 01/04/2015 a 31/03/2016. 5 - Assuntos Gerais. OBSERVAÇÕES: As Chapas que 

concorrerão aos Cargos do item 4 da ordem do dia, deverão ser apresentadas ao Conselho de 

Administração, até às 16:00  horas do dia 21 de março de 2015, conforme prescreve o Artigo  31  e  seus  

parágrafos, do Estatuto Social. Para efeito de “quorum” de instalação da AGO, a Cooperativa conta nesta 

data com 13.442 (treze mil quatrocentos e quarenta e dois) Associados em condições de votar. A Eleição 

será realizada de acordo com o que estabelece o Capítulo IX – Do Processo Eleitoral, do Estatuto Social, 

sendo que a votação terá início às 21:00 (vinte e uma) horas do dia 31 de março  de 2015, nas 

dependências do Salão Paroquial da Igreja Católica, sito à  Rua  19 de julho, s/n , Centro, Praia Grande - SC, 

com o término previsto para às 23:00 (vinte e três)  horas  do  mesmo dia, ocorrendo em seguida a 

apuração dos votos nas dependências do Salão Paroquial. A posse dos eleitos será realizada de acordo com 

o que prescreve o Artigo 41 – Parágrafo único, do Estatuto Social; O Associado, para ter direito de votar e 

ser votado, além do cumprimento dos dispositivos Estatutários, deverá estar em dia com o pagamento do 

consumo de energia elétrica, até o dia 27 de março de 2015; Em caso de existir uma única chapa 

concorrente aos cargos descritos no item 4º deste Edital, a votação poderá ser realizada por aclamação, a 

critério da Assembleia Geral Ordinária, no dia da sua instalação; Os documentos e relatórios apresentados 

na Ordem do Dia encontram-se a     disposição para consulta dos Associados a partir do dia 20/03/2015 no 

escritório central da CEPRAG, sito à Rua Dona Maria José, 323 em Praia Grande - SC. Praia Grande, 09 de 

março de 2015. OLÍVIO NICHELE, Presidente da CEPRAG.  Em seguida, passou-se ao Item 1 da Ordem do 

Dia. Usando da palavra o Senhor Secretário leu o Relatório da Diretoria relativo ao exercício de 2014, sendo 

auxiliado pelo Sr. Patrique Alencar Homem, esclarecendo o conteúdo do mesmo através de imagens das 

realizações.  Em seguida, usando da palavra o senhora Mariza Scandolara Germann que fez explanação 

sobre o Balanço Patrimonial, de Resultado, Demonstrativo das Sobras e Perdas relativas ao exercício 

encerrado em 31 de dezembro de 2014, e também  leu o parecer da Auditoria. Ato continuo a Conselheira 

Fiscal Senhora Lourete Rosa de Oliveira, procedeu a leitura do parecer do Conselho Fiscal, recomendando a 

aprovação do Balanço Geral e suas peças contábeis encerrado em 31 de dezembro de 2014. Ato contínuo, a 

Assembleia indicou o Associado Segio Delfino Joaquim para conduzir a votação do Item 1 (um)  da Ordem 

do Dia, Secretariado pelo associado Cleudemir da Silva para conduzir a votação. Assumindo os trabalhos a 

Senhora Marlene Vargas Pereira, colocou em votação o Item 1 (um) da Ordem do Dia, tendo sido aprovado 

por unanimidade. Reassumindo os trabalhos o Senhor Presidente Olívio Nichele, solicitou ao secretário que 

desse prosseguimento à Assembleia. Em seguida passou-se ao Item 2 (dois) da Ordem do Dia que trata da 

destinação das sobras apuradas no exercício de 2014. As sobras foram a seguintes Fundo de Reserva legal 

foi de R$ 379.521,42 (trezentos e setenta e nove mil, quinhentos e vinte e um reais e quarenta e dois 

centavos); o fundo de assistência técnica, educacional e social foi de R$ 189.760,72 (cento e oitenta e nove 

mil setecentos e sessenta reais e setenta e dois centavos), Fundo de desenvolvimento, ampliação e melhoria 

foi de R$ 1.897.607,14 (um milhão oitocentos e noventa e sete mil, seiscentos e sete reais e quatorze  
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centavos). As sobras líquidas, deduzidos os fundos obrigatórios, foram de R$ 1.328.325,00 (um milhão 

trezentos e vinte e oito mil trezentos e vinte e cinco reais), Após os debates, esclarecimentos e explicações, 

a Assembléia decidiu que as Sobras apuradas no Exercício, no valor de R$ 1.248.325,00 (um milhão 

duzentos e quarenta e oito mil trezentos e vinte e cinco reais) fossem  transferidas para o Capital Social 

Realizado dos Associados, proporcional ao consumo de cada Associado durante o Exercício de 2014 e 

80.000,00 (oitenta mil reais) para o fundo de assistência técnica, educacional e social para a realização do 

projeto Planeta Luz, foi colocado em votação e foi aprovado por unanimidade.  Em seguida, passou-se ao 

Item 3 (três) da Ordem do Dia. Após os debates de costume a Assembléia decidiu por unanimidade que o 

pró-labore do Presidente será de R$ 10.244,00 (dez mil e duzentos e quarenta e quatro reais), para o Vice 

Presidente e Secretário R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) e R$ 750,00 (setecentos e cinquenta reais), 

como cédula de presença de todos os demais Conselheiros Administradores, conselheiros Fiscais delegados 

representantes junto a FECOERUSC. Ato contínuo passou-se ao Item 4 (quatro)  da ordem do dia, que trata 

da Eleição do Conselho Fiscal para o mandato de 01/04/2014 a 31/03/2015 e exercício 2014. O Senhor 

secretário procedeu à leitura da chapa inscrita, devidamente registrada no Livro próprio de Registro de 

Chapas que se encontra na Sede da Cooperativa. Em seguida o Senhor Secretário falou a todos que, pelo 

fato de ter  sido  apresentada  apenas  uma  Chapa  para concorrer aos Cargos do Conselho Fiscal, o 

Estatuto Social no seu Artigo 31, parágrafo 13º, permite que a eleição seja feita por aclamação, desde que a 

Assembleia autorize. Ato contínuo foi colocado em votação, conforme estabelece o parágrafo 13º do Artigo 

31 do Estatuto Social, sendo que a Assembleia decidiu por unanimidade, que a votação para o Conselho 

Fiscal, seja feita pelo voto de aclamação. Em seguida, foi colocada em votação a única Chapa para concorrer 

aos Cargos de Membros Efetivos e Suplentes do Conselho Fiscal, apresentada, tendo sido eleita por 

unanimidade. Diante do resultado acima, pela vontade unânime da Assembleia, foi eleita a Chapa 1, com a 

seguinte formação: Chapa 1 Conselho Fiscal – Efetivos: Osmar Pereira Ramos, brasileiro, Solteiro, residente 

na Rua Estrela do Norte, 374 , Praia Vilmar, Passo de Torres – SC, profissão Pedreiro, matrícula 6.521, 

portador da CI nº 3.032.653  SSP-SC, CPF nº 753.402.249-53 e título de eleitor nº 0273 8217 0906; Vagner 

Lumertz Valim, brasileiro, casado no regime de comunhão universal de bens, residente na estrada geral, 

Querência, São João do Sul-SC, profissão agricultor, matricula 12.270, portador da CI nº 3.912.007 SSPSDC-

SC, CPF 037.725.499-18 e título de eleitor nº 3855 7380 0906; Nilton Ceza da Silva Ribeiro, Brasileiro, 

Solteiro, residente na Estrada Geral, S/N, Cachoeira, Praia Grande, SC, profissão Agricultor,  matricula 

11.159, portador da CI nº 3.030.106 SSP-SC, CPF 801.290.059-91 e título de eleitor nº 274513309/06; 

Conselho Fiscal Suplente: Nivaldo Kjillin, brasileiro, casado no regime de comunhão universal de bens, 

residente na Rua sem Denominação, s/n, Centro, Passo de Torres - SC, profissão aposentado, matrícula 

2.425, portador da CI nº 801.507.8838 SSP-RS, CPF 377.513.019-53 e título de eleitor 0358 1275 0930; 

Rodrigo Candido Moreira dos Santos, brasileiro, Solteiro, residente na estrada geral, s/n, Vila Santa Catarina, 

São João do Sul- SC, profissão Empresário, matricula 11.353, portador da CI nº 4.225.811 SSP-SC, CPF 

051.254.149-30 e título de eleitor nº 0413.4419.0973; Santelmo Anacleto Sant’ana, brasileiro, casado no 

regime de comunhão universal de bens, residente na Estrada Geral, s/n, Vila Gabriel, São João do Sul-SC, 

profissão Agricultor, matrícula 3.248, portador da CI nº 3.621.673 SSP –SC, CPF 482.771.859-87 e título de 

eleitor nº 0193.8392.0949. Todos os eleitos declaram que não estão impedidos por Lei, ou condenados a 

pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de 
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prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, a fé pública ou a 

propriedade, bem como, não são parentes entre si até o segundo grau em linha reta ou colateral. A posse 

dos Eleitos será efetuada no dia 01 de abril de 2015, conforme preceitua o Parágrafo único, do Artigo 41 do 

Estatuto Social, tendo em vista que a eleição foi realizada no prazo legal. Ato continuo passou-se ao Item 05 

(cinco) da Ordem do Dia. Nos Assuntos Gerais foram feitos alguns esclarecimentos sobre o funcionamento 

da Cooperativa. Nada mais havendo a tratar foi pelo Senhor Presidente encerrada a Assembléia que para 

constar foi por mim Greici Pereira Macan, Secretária designada, lavrei a presente Ata que após lida e achada 

de conformidade vai assinada por todos aqueles que assim o desejar. Praia Grande, 31 de março de 2015.  

 

Esta é uma cópia fiel da Ata da Assembleia Geral Ordinária lavrada no Livro de Registro de Atas de 

Assembleias Gerais nº 03 às folha nºs 6, 6v, 7, 7v, 8, 8v, 9, 9v, 10 e 10v.  

 

                               Praia Grande, 31 de março de 2015. 

 

 

 

                                 OLIVIO NICHELE                             LUCIANO PEREIRA LIMA 

Presidente da CEPRAG                     Secretário do Cons. Administração 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


